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AO: 

Ministério Público do Estado da Bahia 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2020 
PROCESSO ADMINISTRATICO N.º 003.0.10164/2020 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  02/09/2020 – 09:00 
OBJETO: Aquisição de Toners, conforme condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  
ENDEREÇO ELETRONICO: www.licitacoes-e.com.br 
LICITAÇÃO Nº 828667 (Licitacoes-e) 
 

 
DECLARAÇÃO  CONJUNTA 

 
A empresa A H DA S MORAES - EPP, inscrita no CNPJ: 02.437.839/0001-17 e Inscrição Estadual: 647.722.220.117, com 
sede na Rua Albuquerque Pessoa, 363, Casa 2 – Vila Santo Antônio - CEP: 15014-440 – São José do Rio Preto – SP, 
Telefone/Fax: (017) 3011-2349, E-mail: licitartudo@gmail.com, neste ato representado pelo (a) Sr.(a) Anderson Henrique 
da Silva Moraes, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 42.076.945-6 SSP/SP e CPF. nº 339.529.918-05. 
 

• DECLARA, sob as penas da lei, que, em cumprimento do art. 120, II e art. 121, VIII da Lei estadual nº 9.433/2005, 
e em 

face do quanto disposto no art. 184, inc. V, e no art. 195 do mesmo diploma estadual: 
( ) O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 
OU 
(X) O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do §1º do art. 43 da Lei 
complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal e/ou trabalhista. 
 

• DECLARA, sob as penas da lei, em especial as do artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
(1) a proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independente por esta 
Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
(2) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa; 
(3) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; 
(4) o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não será, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 
mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  
(5) o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Ministério Público do Estado da Bahia antes 
da abertura oficial das propostas; e 
(6) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-
la. 

• DECLARO, ainda, para os efeitos art. 299 do Código Penal Brasileiro, não estar sujeito às hipóteses de 
impedimento de participação elencadas na Secção XIV do instrumento convocatório, bem assim nos arts. 18 e 125 
da Lei estadual nº 9.433/2005, quais sejam: 



 

___________________________________________________________________________________ 
A H DA S MORAES – EPP 

Rua Albuquerque Pessoa, 363, Casa 2 – Vila Santo Antônio - CEP: 15014-440 – São José do Rio Preto – SP | Caixa Postal 1029 
CNPJ: 02.437.839/0001-17 – Inscrição Estadual: 647.722.220.117 – Inscrição Municipal: 1100830 

Fone: (+5517) 3011 2349 | E-mail: licitartudo@gmail.com 
 

Art. 18 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, da execução de obras ou serviços e do fornecimento 
de bens a eles necessários: I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; II - a empresa 
responsável, isoladamente ou em consórcio, pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico, subordinado ou subcontratado; III - servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação; IV - demais agentes públicos, assim definidos no art. 207 desta Lei, impedidos de contratar com 
a Administração Pública por vedação constitucional ou legal. 
§ 1º- É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa, a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação ou 
na execução da obra ou serviço, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, 
exclusivamente a serviço da Administração interessada. 
§ 2º- O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua, como encargo do 
contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração, a elaboração do projeto executivo. 
§ 3º- Considera-se participação indireta, para os fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou de parentesco até o 3º grau entre o autor do projeto, pessoa física 
ou jurídica, e o li citante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento de bens e 
serviços a estes necessários. 
§ 4º - Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos membros da comissão de licitação. 
Art. 125 - É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar 
contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade, 
ressalvadas as exceções legais.  
Parágrafo único - Não se inclui na vedação deste artigo a prestação de serviços em caráter eventual, de consultoria 
técnica, treinamento e aperfeiçoamento, bem como a participação em comissões examinadoras de concursos, no âmbito 
da Administração Pública. 
 

• DECLARA que, em atendimento aos artigo 3º da Resolução nº 37/2009 do CNMP, não possuí sócios, gerentes ou 
diretores que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de membros ou de servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do 
Ministério Público do Estado da Bahia. 

 
• DECLARA, sob as penas da lei, para os efeitos do tratamento diferenciado e favorecido da Lei 

Complementar nº 
123/2006, que: 
( ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública, na condição de MICROEMPRESA e que não está 
incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
OU 
(X) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública, na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
Ademais, para efeitos do §1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, DECLARA que: 
(X) NÃO POSSUIR restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
( ) POSSUIR restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, em relação a qual se compromete a realizar, 
no prazo consignado pela Administração, a necessária regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento 
do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sob pena de 
decair do direito à contratação. 
 

• DECLARA sob as penas da Lei: por atendimento ao art. 98, V, da Lei Estadual nº 9433/05, que não emprega 
menores 

de 18 (dezoito) anos na realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo, na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos 
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• DECLARO, sob as penas da lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que as cópias 

dos documentos referentes ao procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 34/2020 são autênticas e condizem com os 
documentos originais. 
 
 
São José do Rio Preto- SP, 26 de Agosto de 2020. 
 
 
 
_____________________________________________ 
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ANDERSON HENRIQUE DA SILVA MORAES  
RG nº 42.076.945-6 SSP/SP – CPF nº 339.529.918-05 
PROPRIETÁRIO 


